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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO. 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. FALTA DE INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AFASTAMENTO. PENSÃO MENSAL. CABIMENTO. INDENIZAÇÃO. MAJORAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial, o recurso especial comporta 
conhecimento quando, apesar de não indicado o permissivo constitucional em que se 
apoia a insurgência, for possível inferir o pressuposto de cabimento pelas razões 
recursais. É o caso dos autos.
2. Nos termos da jurisprudência, é devida a pensão mensal aos familiares de detento 
morto, ante a presunção de dependência econômica em famílias de baixa renda. O 
valor referencial, quando ausente a prova de rendimento, é de 2/3 (dois terços) do 
salário mínimo, devidos ao conjunto de dependentes, desde a data da morte até a data 
em que a vítima completaria a expectativa de vida estabelecida pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE no momento do evento danoso.
3. Os parâmetros jurisprudenciais indicam para a razoabilidade da indenização entre 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e R$ 100.000,00 (cem mil reais) em casos similares. 
O valor fixado pela origem (vinte mil reais) deve ser majorado para o patamar inferior 
das balizas apontadas.
4. Agravo interno provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

EMILLY ANDRIELLE OLIVEIRA GURSKAS, B K O G, V R O G e V O B contra 

a decisão que não conheceu de seu recurso especial, por força da Súmula 284/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia."

Sustenta a parte agravante, em síntese, ser clara a argumentação recursal 

quanto à contrariedade entre o acórdão recorrido e os arts. 944 e 948 do CC/2002.

Requer a reforma da decisão ou submissão do feito ao Colegiado.

Impugnação apresentada. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL opina pela reforma da decisão, para 

prover em parte o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O agravo interno prospera.

A Corte Especial afirmou entendimento pelo cabimento do recurso especial 

quando, apesar de não indicado expressamente o permissivo constitucional, for 

possível discernir o argumento que viabiliza sua insurgência. Esse é o caso dos autos. 

A propósito: 
 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
ACERCA DA POSSIBILIDADE DE SE CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL, MESMO SEM INDICAÇÃO EXPRESSA DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL EM QUE SE FUNDA. POSSIBILIDADE, DESDE 
QUE DEMONSTRADO O SEU CABIMENTO DE FORMA 
INEQUÍVOCA. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.029, II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS, 
MAS REJEITADOS.
1. A falta de indicação expressa da norma constitucional que autoriza a 
interposição do recurso especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 
105) implica o seu não conhecimento pela incidência da Súmula n. 284 
do STF, salvo, em caráter excepcional, se as razões recursais 
conseguem demonstrar, de forma inequívoca, a hipótese de seu 
cabimento.
2. Embargos de divergência conhecidos, mas rejeitados (EAREsp n. 
1.672.966/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 
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20/4/2022, DJe de 11/5/2022).
 

No que tange ao pensionamento mensal, o acórdão afastou sua incidência 

pela falta de vínculo empregatício nos períodos anteriores à prisão, bem como por não 

estar trabalhando, embora no regime semiaberto. O entendimento da origem destoa da 

compreensão desta Corte, que entende pela presunção da dependência econômica 

entre os membros de família de baixa renda, mesmo que ausente a prova de emprego 

ou rendimento, independentemente da condição de detento.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MORTE DE DETENTO. AÇÃO REPARATÓRIA 
AJUIZADA POR FILHA MENOR. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
PRESUNÇÃO.
1. Não enseja o reexame de matéria fática a aplicação da tese jurídica 
pacificada nesta Corte, no sentido de que, nas famílias de baixa renda, 
há presunção da dependência econômica do menor impúbere em 
relação aos pais, de maneira que o direito ao pensionamento mensal 
independe da comprovação da atividade remuneratória exercida pelo 
genitor.
2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp n. 
1.475.638/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 19/3/2019, DJe de 22/3/2019).

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
FALECIMENTO DE PRESO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. PENSIONAMENTO. TERMO FINAL. 
IDADE EM QUE O PRESO COMPLETARIA 65 ANOS. 
PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.
[...]
2. Este Tribunal já se posicionou pelo cabimento de pensão aos 
genitores de detento morto no interior de estabelecimento prisional com 
os seguintes parâmetros: 2/3 (dois terços) do salário mínimo do dia da 
morte até o momento no qual o falecido completaria 25 anos de idade; 
1/3 (um terço) a partir daí até a data em que completaria 65 (sessenta e 
cinco) anos.
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 1.827.074/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO. MORTE DE PRESO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
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QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. VALOR IRRISÓRIO. 
POSSIBILIDADE. PENSIONAMENTO MENSAL. FAMÍLIA DE BAIXA 
RENDA. CABIMENTO.
[...]
4. É devida a indenização por dano material, na forma de 
pensionamento mensal, aos genitores do menor falecido em razão de 
ação ou omissão estatal, ainda que o de cujus não exerça atividade 
remunerada, porquanto se presume ajuda mútua entre os integrantes de 
famílias de baixa renda.
5. Essa orientação, logicamente, deve alcançar os filhos maiores, pois a 
obrigação de alimentos, na forma do art. 1.696 do Código Civil, é 
recíproca entre pais e filhos. Ademais, ambas as Turmas componentes 
da Primeira Seção do STJ já se posicionaram pelo cabimento de 
pensão aos genitores de detento morto no interior de estabelecimento 
prisional.
6. O encarceramento não afasta a presunção de ajuda mútua familiar, 
pois, após a soltura, existe a possibilidade de contribuição do filho para 
o sustento da família, especialmente em razão do avançar etário dos 
pais.
7. Parâmetros da pensionamento: 2/3 (dois terços) do salário mínimo do 
dia da morte até o momento no qual o falecido completaria 25 anos de 
idade; 1/3 (um terço) a partir daí até a data em que completaria 65 
(sessenta e cinco) anos. Precedentes.
8. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 
812.782/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 17/10/2018, DJe de 23/10/2018).

 
Quanto a isso, a pretensão recursal deve ser parcialmente acolhida, para 

fixar a pensão mensal no montante total de 2/3 (dois terços) do salário mínimo, 

divididos igualmente entre os recorrentes. A parcela é devida desde o falecimento até a 

data de sua potencial morte natural, conforme expectativa média de vida identificada 

em tabela do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE no momento do 

evento danoso.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. INDENIZAÇÃO MATERIAL E MORAL. DETENTO. 
ÓBITO NO CÁRCERE. PENSIONAMENTO. TERMO FINAL. 
EXPECTATIVA DE VIDA FORNECIDA PELO IBGE.
[...]
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a cessação do pensionamento deve ocorrer no momento em que 
a vítima do evento danoso atingiria idade correspondente à expectativa 
média de vida do brasileiro prevista no momento de seu óbito, segundo 
a tabela do IBGE, tendo sido esse o exato critério utilizado pela decisão 
de origem. Nesse sentido: (AgRg nos EDcl no AgRg no REsp n. 
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1.253.342/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, Julgado em 20/6/2013, DJe 28/6/2013 e REsp n. 1.244.979/PB, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, Julgado em 
10/5/2011, DJe 20/5/2011.) IV - Agravo interno improvido (AgInt no 
REsp n. 1.884.743/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 12/2/2021).
 

Acerca do valor compensatório, foi estabelecida pela origem o valor de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais) para cada autor. O tribunal considerou a reprovabilidade da 

conduta do detento e a mitigação da responsabilidade estatal, na medida em que o 

homicídio foi cometido por outro detento. O pedido recursal é de majoração da 

condenação para R$ 100.000,00 (cem mil reais) por recorrente.

Em situações similares, esta Corte tem apontado para a razoabilidade da 

indenização, fixada entre R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e R$ 100.000,00 (cem mil 

reais).

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO 
MORAL. INDENIZAÇÃO POR MORTE DE DETENTO EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. MAJORAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE.
[...]
2. A indenização por dano moral não é preço matemático, mas sim 
compensação parcial, aproximativa, pela dor injustamente provocada.
É mecanismo que visa minorar o sofrimento da família diante do drama 
psicológico da perda afetiva e humilhação social à qual foi submetida, 
na dupla condição de parente e cidadã. Objetiva também dissuadir 
condutas assemelhadas, seja pelos responsáveis diretos, seja por 
terceiros em condição de praticá-las futuramente. 
3. No Recurso Especial, a parte recorrente requer elevação do valor 
arbitrado a título de danos morais.
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a revisão do 
valor da indenização somente é possível em casos excepcionais, 
quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em 
flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que, in casu, entendo que se configurou.
5. Em situações semelhantes à dos autos, nas quais o Estado é 
condenado ao pagamento de danos morais em decorrência da morte de 
detento em unidade prisional, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem 
afirmado que não extrapolam os limites da razoabilidade os montantes 
indenizatórios fixados entre os valores de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) e R$ 100.000,00 (cem mil reais).
6. Na espécie, o quantum indenizatório arbitrado pelo Tribunal do 
origem revela-se irrisório, por isso se deve afastar a Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
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7. Mostra-se razoável e proporcional que se estabeleça o valor 
indenizatório em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a fim de adequar o 
montante da indenização aos parâmetros adotados pelo STJ em casos 
análogos.
8. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.888.695/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2022, DJe 
de 30/6/2022).
 

Desse modo, entendo pelo cabimento da majoração da indenização para o 

patamar inferior da margem indicada pela jurisprudência, à luz das considerações 

fáticas aduzidas pela origem.

Isso posto, dou provimento ao agravo interno para conhecer e dar 

provimento ao recurso especial, para estabelecer a pensão mensal devida às 

recorrentes em 2/3 (dois terços) do salário mínimo e majorar a indenização devida a 

cada um dos recorrentes para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
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AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO MOURA JARDIM - RS041605
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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